
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2732377 - SP 
(2024/0324121-2)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : MATHEUS HENRIQUE DO NASCIMENTO CAMARGO
ADVOGADO : DIANY FERNANDA DE OLIVEIRA - SP338810
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO DE INADMISSÃO. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. NÃO 
OBSERVÂNCIA. SÚMULA N. 182/STJ. PEDIDO DE CONCESSÃO DE 
ORDEM DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. DESCABIMENTO. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O princípio da dialeticidade recursal impõe que a parte recorrente 
impugne todos os fundamentos da decisão recorrida e demonstre, 
concreta e especificamente, o seu desacerto.
2. A falta de ataque a todos os fundamentos da decisão que 
inadmitiu o recurso especial obsta o conhecimento do agravo, nos 
termos dos arts. 932, CPC/2015 e 253, parágrafo único, do RISTJ e 
da Súmula n. 182/STJ, aplicável por analogia.
3. Na origem, o recurso especial não foi admitido diante do óbice da 
Súmula n. 7/STJ e, ainda, da ausência de comprovação adequada 
da suscitada divergência jurisprudencial. Todavia, no respectivo 
agravo, a Defesa limitou-se a arguir, genericamente, a 
inaplicabilidade dos referidos entraves.
4. Para afastar a incidência da Súmula n. 7/STJ, exige-se a 
demonstração clara e objetiva de que a solução da controvérsia e a 
verificação de violação da lei federal independem do reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos. Na espécie, não houve sequer o 
cuidado de se contextualizar os dados concretos constantes do 
acórdão recorrido. Precedentes.
5. Para impugnar o fundamento referente à ausência de cotejo 
analítico do dissídio jurisprudencial, exige-se da parte que comprove 
que realizou o espelhamento entre os julgados supostamente 
divergentes, apontando as semelhanças entre as situações de fato e a 
existência de diferentes interpretações jurídicas acerca do mesmo 
dispositivo legal, o que não foi constatado nas razões do agravo em 
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recurso especial.
6. Segundo a orientação jurisprudencial desta Corte, é descabido o 
pleito de concessão de habeas corpus de ofício como tentativa de 
burlar os requisitos do recurso próprio. Nos termos do art. 654, § 2º, 
do CPP, a concessão da ordem parte da iniciativa do próprio órgão 
julgador quando este detecta ilegalidade flagrante, o que não ocorre 
na hipótese dos autos.
7. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, 23 de outubro de 2024.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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recurso especial.
6. Segundo a orientação jurisprudencial desta Corte, é descabido o 
pleito de concessão de habeas corpus de ofício como tentativa de 
burlar os requisitos do recurso próprio. Nos termos do art. 654, § 2º, 
do CPP, a concessão da ordem parte da iniciativa do próprio órgão 
julgador quando este detecta ilegalidade flagrante, o que não ocorre 
na hipótese dos autos.
7. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Matheus Henrique do 

Nascimento Camargo contra a decisão proferida pela Presidência desta Corte 

Superior que não conheceu do agravo em recurso especial em virtude do óbice 

da Súmula n. 182/STJ.

A parte agravante alega que refutou todos os fundamentos da decisão 

que, na origem, ensejaram a inadmissão do recurso especial. 

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

agravo regimental ao colegiado. 

Requer, alternativamente, a concessão de ofício da ordem de habeas 

corpus sem especificar a ilegalidade que enseje o remédio heroico (fl. 366).

Contrarrazões (fls. 384-390).

A Procuradoria-Geral da República manifestou-se pelo não 

conhecimento do agravo regimental (fls. 392-395).

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade do regimental, passo à 

análise do agravo em recurso especial, adiantando, desde já, que a irresignação 

não prospera.

A decisão proferida pela Presidência desta Corte está assim 

fundamentada (fls. 357-358):
 
Por meio da análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada 
inadmitiu o Recurso Especial, considerando: Súmula 7/STJ e 
divergência não comprovada. 
Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente os 
referidos fundamentos. 
Nos termos do art. 932, III, do CPC e do art. 253, parágrafo único, I, do 
Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do Agravo em 
Recurso Especial que "não tenha impugnado especificamente todos os 
fundamentos da decisão recorrida". 
Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de 
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inadmissibilidade do Recurso Especial não é formada por capítulos 
autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige que a parte 
agravante impugne todos os fundamentos da decisão que, na origem, 
inadmitiu o Recurso Especial 
(...)
Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a 
impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e 
pormenorizada, não sendo suficientes alegações genéricas ou relativas 
ao mérito da controvérsia, sob pena de incidência, por analogia, da 
Súmula n. 182/STJ. 
 
Observa-se que a decisão de inadmissão do recurso especial apontou 

o óbice da Súmula n. 7/STJ e, ainda, a ausência de comprovação adequada da 

suscitada divergência jurisprudencial. Todavia, no respectivo agravo 

regimental, a Defesa limitou-se a arguir, genericamente, a inaplicabilidade dos 

referidos entraves.

O princípio da dialeticidade recursal impõe que a parte recorrente 

impugne todos os fundamentos da decisão recorrida e demonstre, concreta e 

especificamente, o seu desacerto.

Esta Corte Superior pacificou o entendimento de que a ausência de 

efetiva impugnação dos fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso 

especial na origem impede o conhecimento do agravo, nos termos do art. 932, 

III, CPC/2015 e do art. 253, parágrafo único, do RISTJ e da Súmula n. 

182/STJ, aplicável por analogia.

Nesse sentido: 
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. NÃO 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. MANUTENÇÃO DA APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 
182 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 
1. Os recursos devem impugnar especificamente os 
fundamentos da decisão cuja reforma é pretendida, não sendo 
suficientes alegações genéricas nem a reiteração dos 
argumentos referentes ao mérito da controvérsia.
2. Mantém-se a aplicação analógica da Súmula n. 182 do STJ 
quando não há impugnação efetiva, específica e fundamentada 
de todos os fundamentos da decisão que inadmite recurso 
especial. 
(...)
4. É descabido postular a ordem de habeas corpus de ofício como 
forma de burlar a inadmissão do recurso especial. A concessão da 
ordem de ofício ocorre por iniciativa do próprio órgão jurisdicional, 
quando há cerceamento flagrante do direito de locomoção, não 
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servindo para suprir eventuais falhas na interposição do recurso ou 
mesmo para acolher alegações apresentadas a destempo. 
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.121.358/ES, 
relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 
27/09/2022, DJe de 30/09/2022 - grifamos).
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INOBSERVÂNCIA DO ART. 
1.021, § 1º, DO CPC/15. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 182 DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. A falta de impugnação específica dos fundamentos da decisão 
agravada enseja o não conhecimento do agravo regimental, nos termos 
do art. 1.021, § 1º, do CPC/15 e do óbice contido na Súmula 182/STJ, 
aplicável por analogia.
2. Não são suficientes meras alegações genéricas sobre as 
razões que levaram à inadmissão do agravo, tampouco o 
ataque tardio ao seu conteúdo, ou a insistência no mérito da 
controvérsia. Precedentes do STJ.
3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no AREsp n. 
2.091.694/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 07/06/2022, DJe de 13/06/2022 - grifamos).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
JULGAMENTO MONOCRÁTICO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. FUNDAMENTOS. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO. SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA CONFIRMADA. 
AGRAVO IMPROVIDO. 
1. O julgamento monocrático pela Presidência do Superior Tribunal de 
Justiça encontra previsão no art. 21-E, V, do RISTJ, atribuindo-lhe, 
antes da distribuição do feito, a competência para não conhecer de 
recurso inadmissível, prejudicado ou que não tiver impugnado 
especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida, 
inexistindo, portanto, ofensa ao princípio da colegialidade.
2. A ausência de impugnação de todos os fundamentos da 
decisão que inadmitiu o recurso especial obsta o conhecimento 
do agravo, nos termos do art. 932, III, CPC de 2015, art. 253, 
parágrafo único, I, do RISTJ e da Súmula 182 do STJ, aplicável 
por analogia.
3. Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp n. 1.415.531/SP, 
relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 
18/06/2019, DJe de 28/06/2019 - grifamos).
 
Especificamente no tocante à refutação da Súmula n. 7/STJ, a parte 

deixou de esclarecer, por meio do cotejo entre as teses recursais e os 

fundamentos do acórdão recorrido, de que forma o conhecimento da 

insurgência dispensaria o revolvimento probatório. Não houve sequer o cuidado 

de se contextualizar os dados concretos constantes do acórdão recorrido.
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A propósito,
 
Como se sabe, são insuficientes, para rebater a incidência da Súmula 
n. 7 do STJ, assertivas genéricas de que a apreciação do recurso não 
demanda reexame de provas. O agravante deve demonstrar, com 
particularidade, que a alteração do entendimento adotado pelo 
Tribunal de origem independe da apreciação fático-probatória dos 
autos (AgRg no AREsp n. 2.176.543/SC, Rel. Ministro Rogério 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 21/03/2023, DJe de 
29/09/2023). 
 
De igual teor: AgRg no AREsp n. 2.422.499/SP, rel. Ministra Daniela 

Teixeira, Quinta Turma, julgado em 05/03/2024, DJe de 08/03/2024.

No tocante às razões do recurso especial, interposto com fundamento 

na alínea "c" do permissivo constitucional, a parte deve proceder o necessário 

contexto analítico entre o acórdão apelatório e o paradigma apontado.

Nesse sentido, a contestação do entrave em voga exige da parte 

comprove que realizou oportunamente o espelhamento entre os julgados 

supostamente divergentes, apontando as semelhanças entre as situações de 

fato e a existência de diferentes interpretações jurídicas acerca do mesmo 

dispositivo legal, o que não foi constatado nas razões do agravo em recurso 

especial.

A propósito:
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. LATROCÍNIO. PRETENDIDA 
ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA. SÚMULA N. 284/STF.
1. Fundamentada a condenação nos elementos probatórios colhidos 
na fase inquisitorial e judicial, não é possível obter conclusão diversa, 
no caso, sem aprofundada incursão no acervo fático-probatório, 
providência vedada em recurso especial, conforme o teor da Súmula n. 
7/STJ.
2. Conforme a jurisprudência deste Tribunal Superior, julgados tidos 
em habeas corpus, mandado de segurança e recurso ordinário não se 
prestam à comprovação de divergência jurisprudencial, já que tais 
ações mandamentais têm um espectro cognitivo diverso daquele do 
recurso especial, cujo objetivo é a uniformização da interpretação da 
legislação federal.
3. A mera transcrição de ementas não serve à comprovação do 
dissenso jurisprudencial, sendo necessário o cotejo analítico 
entre os acórdãos recorrido e paradigma, com a efetiva 
confirmação da similitude dos casos confrontados. Não 
demonstrada a divergência nos termos exigidos, incide a 
vedação prescrita na Súmula n. 284/STF.
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4. Agravo regimental desprovido. (AgRg nos EDcl nos EDcl no AREsp 
n. 239.230/DF, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 15/05/2018, DJe de 29/05/2018, grifamos).
 
Quanto ao pedido de concessão de ordem de habeas corpus de ofício, 

destaco não ser viável o pleito, afinal, a concessão da ordem parte da iniciativa 

do próprio órgão julgador quando este detecta ilegalidade flagrante, nos termos 

do art. 654, § 2º, do CPP, o que não se verifica no caso dos autos. 

Nesse norte:
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ARTIGO 180 DO CP, ARTIGO 16, 
§1°, IV, DA LEI 10.826/03 E ARTIGO 244-B DO ECA. TESES NÃO 
DISCUTIDAS PELA CORTE DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS. HABEAS 
CORPUS DE OFÍCIO. BURLA À INADMISSÃO DO RECURSO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS. 
[...] 
4. De acordo com o entendimento pacífico da Terceira Seção 
desta Corte Superior de Justiça, é inadequada a pretensão de 
concessão de habeas corpus de ofício com intuito de superar, 
por via transversa, óbice(s) reconhecido(s) na admissibilidade 
do recurso interposto (Precedentes) (EDcl no AgRg nos EREsp n. 
1.488.618/RS, rel. Ministro Felix Fischer, Terceira Seção, DJe 
27/10/2015). 5. Embargos de declaração rejeitados". (EDcl no AgRg 
no AREsp n. 1.773.527/RJ, rel. Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 15/12/2020, DJe de 
17/12/2020, grifamos).
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0324121-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.732.377 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15005323020228260356  519512022

EM MESA JULGADO: 22/10/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJSP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SÔNIA MARIA DE ASSUNÇÃO MACIEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MATHEUS HENRIQUE DO NASCIMENTO CAMARGO 
ADVOGADO : DIANY FERNANDA DE OLIVEIRA  - SP338810
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MATHEUS HENRIQUE DO NASCIMENTO CAMARGO 
ADVOGADO : DIANY FERNANDA DE OLIVEIRA  - SP338810
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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